MUNICIPIO DE CARLOS BARBOSA
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Analise do documento intitulado Termo Aditivo para adequacdao do Contrato de
Programa n° 18 ao regime de concessdo de servigo publico e outras avencgas e
respectiva consolidagéao

Base legal da conversdo: artigo 14, caput, da Lei n° 14.026/2020.
Substituicdo de contratos de programa por contratos de concessdao em virtude da
alienacao do controle acionario da estatal.

Deixa-se de discorrer acerca do descabimento da conversao de contrato
de programa em contrato de concessdo de servigo publico, dotados de natureza
juridica, requisitos e finalidades distintas, ante a alteragao legislativa de 2020.

Os numeros a seguir correspondem as clausulas e subclausulas do
contrato.

2.1 Nao localizada a Lei n° 8.079/1990. Ao que parece, por se tratar de
relagdo de consumo, a referéncia € a Lei n° 8.078/1990 — Estatuto de Defesa do
Consumidor. Retificar.

3.3 Neste campo é possivel o Municipio especificar servigo ou servigos que
pretenda sejam agregados ao objeto do contrato. Se houver intengdo neste sentido,
com a ciéncia de que podera haver aumento do valor da contratagdo (art. 11 da Lei n°
8.987/1995), ser o mais claro possivel, delimitar a espécie de servigo, a localizagéo
exata da prestacao e a estrutura fisica necessaria.

5. Verificar data de vigéncia do contrato, considerando o prazo de 40
(quarenta) anos e a assinatura em fim de 2024 ou inicio de 2025.

6. Verificar o cabimento de aplicagdo de indices relativos a agosto e a
dezembro de 2022 para metas de 2023, pois atinentes a periodo ja decorrido - itens
6.2.1.1,6.2.1.2 e 6.2.3.
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6.2.5 Disposigao abre margem para o ndo cumprimento das metas (atingimento
dos indices de cobertura dos servigos e dos indices de perdas na distribuicdo da agua)
pela concessionaria. Refere a suficiéncia de “procedimento de justificagdo perante a
Agéncia (AGESAN) para admissdo de variagdo no atingimento dos ‘“indices
intermediarios”. Sobre indices intermediarios, ndo ha definicdo do que seja, nem no
corpo do contrato nem no anexo intitulado Definigdes.

6.2.6 A par do disposto no artigo 3° - B, IV, e 11-B, § 4°, da Lei n° 11.445/2007,
ha mengéo ao disposto no artigo 3° VII, desta mesma lei, que traz o conceito de
subsidio (como instrumentos econémicos de politica social que contribuem para a
universalizagéo do acesso aos servigos publicos de saneamento basico por parte de
populagbes de baixa renda) para afirmar-se que se levara em conta, no cumprimento
dos indices de cobertura dos servigos, a existéncia de sistemas individuais e/ou
alternativos de esgotamento sanitario, ndo se identificando correlagéo entre o contetido
da afirmacéo e o dispositivo legal invocado.

6.2.7 As expressbes tais como e dentre outros tém mesmo contetdo
semantico. Suprimir dentre outros.

6.2.8 Imprescindivel a prestagéo de informagéo acerca da origem da estimativa
do valor que a concessionaria pretende investir (R$ 67.000.000,00). Valor muito aquém

do necessario para a prestacéo dos servicos ao longo de 40 (quarenta) anos.

Em reunido com a concessiondria, em margo deste ano, dirigentes da
empresa aventaram o valor de R$ 99.000.000,00.

7.3 A subclausula contempla a manutengédo de eventual subsidio cruzado
para dizer que os servigos serdo prestados segundo o regime previsto no artigo 2°, XIV,
da Lei n° 11.445/2007, ou seja, de forma regionalizada. Ocorre que o dispositivo ndo
menciona subsidio cruzado como forma de prestagéo regionalizada, e a questao da
eventualidade esta a condicionar apenas a vontade de uma das partes (CORSAN) a
destinagao de recursos para cumprimento do objeto do contrato.
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Seria interessante verificar a receita anual do Municipio pela prestagao
dos servigos. Se a receita auferida pela prestagdo no Municipio representar lucro a
concessionaria, a previsdo de subsidio cruzado s6 o prejudicara.

8.1 Suprir omisséo sobre o numero de lei ndo escrita — ao que parece se trata
da Lei n° 11.445/2007, e ajustar formatagéo.

8.2.2 A subclausula alude a Convénio de regulagéo. Trata-se de convénio entre
a AGESAN e o Municipio. Seria interessante obter copia da minuta deste documento
junto aquela entidade ou junto a Municipio que ja tenha assinado o contrato.

11.3 A subclausula contempla rol de possibilidades e nao de obrigagbes por
parte da CORSAN.

Sugere-se alteragéo para, em lugar de “a CORSAN podera”, a CORSAN
compromete-se a: (...)

12.1.5.1 Resultado de ato praticado pela Agéncia (leia-se pela AGESAN) néo pode
ser imputado ao Municipio (concedente) para o efeito de promover-se a recomposigao
do equilibrio econémico-financeiro do contrato.

12.2.4,12.24.1,12242e 123 As subclausulas explicitam os métodos pelos
quais se dara a recomposigdo do equilibrio econémico-financeiro. A analise de seu
contetdo reclama conhecimento da area de economia e/ou administragéo de empresas
e refoge a atuagao da signataria.

12.4.1.2 A previsao de reducéo ou ampliagdo do contrato de concesséo, a critério
da Agéncia, com o posto, viola a liberdade de contratar. Sugere-se supressdo da
subclausula ou modificagdo para: havendo concordancia das partes, redugdo ou
ampliagdo deste contrato de concesséo.

Adianta-se que o contido na subcldusula 12.4.3 nao basta para conferir
maior seguranga a parte sobre a qual recaira o énus do equacionamento.
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12.4.1.5 A previsao de assungao de investimentos pelo Municipio, a critério da
Agéncia, como posto, representa risco de énus excessivo ao concedente. Sugere-se
supressdo da subclausula ou modificagdo para: havendo concordancias das partes,
assungéao de investimentos pelo Municipio

Adianta-se que o contido na subclausula 12.4.3 nao basta para conferir
maior seguranga a parte sobre a qual recaira o 6nus do equacionamento.

12.4.1.6. A previséo de inclusdo ou supressédo de obras ou servigos, sem minimo
detalhamento, representa risco de supressdo de servigos reputados relevantes pelo
Municipio. Sugere-se a seguinte redagéo: inclusdo ou supressao de obras ou servigos,
mediante anuéncia do Municipio.

Adianta-se que o contido na subclausula 12.4.3 nado basta para conferir maior
seguranca a parte sobre a qual recaira o 6nus do equacionamento.

13.1.1 Verificar junto @8 CORSAN se os valores constantes na tabela a que alude
a subclausula (Anexo lll) estdo atualizados.

13.1.21 Vide anotagéo relativa a subclausula 13.1.1.

13.1.4 A subclausula prevé a utilizagdo pela concessionaria de fundos de
disponibilidade, quando existentes, para conexdo de edificagbes a rede publica a
beneficio de familias de baixa renda. A previsdo é vaga, nao define nem esclarece a
forma de composigéo e utilizagdo dos recursos desses fundos.

13.1.4.1 A subclausula prevé que, na hipétese de insuficiéncia dos fundos a que
alude a subclausula 13.1.4, cabera ao Municipio o custeio.

Logo, considerando a vagueza da subclausula 13.1.4, basta que a
CORSAN diga nao dispor de recursos para promover a conexao das edificagdes
pertencentes a familias de baixa renda a rede publica que o custeio recaira sobre o
Municipio.

Na realidade, como posto, se estd a isentar a concessionaria por via
indireta.
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Se a intengéo das partes for de atribuir apenas ao Municipio a responsabilidade, entéo,
gue assim se convencione, com clareza.

13.2.1 A subclausula prevé que, em caso de extingdo do IPCA e nao divulgado

indice substitutivo, sera aplicado indice equivalente indicado pela ANA ou pela Agéncia
(AGESAN).

A alternatividade abre margem a divergéncia entre indices indicados por
uma e outra se ndo forem coincidentes. Sugere-se seguinte redagéo: (...) Em caso de
extingdo do IPCA e néo divulgado indice substitutivo, sera aplicado indice equivalente
indicado pela ANA ou, na falta deste, o indice indicado pela Agéncia (AGESAN).

14.2.6 Verificar possibilidade ou impossibilidade de manutengcdo da data da
primeira “Revisdo Ordinaria” para aplicagéo dos resultados em 1°.07.2027, em razéo
da assinatura do contrato vir a ocorrer em momento posterior ao inicialmente previsto.

14.2.7 Idem ao item supra relativamente a data limite para manifestagéo pela
Agéncia acerca de pleito atinente a “Reviséo Ordinaria”.

16. A clausula prevé arrolamento, autorizagdo de oneragéo e desafetagéo de
bens reversiveis pela Agéncia, ndo pelo Municipio (16.2 e 16.3).

17.3 A subclausula estabelece condicionantes a aplicagdo de regramento
(normas de referéncia) da ANA, conferindo possibilidade de prevaléncia das normativas
da Agéncia. Salvo existéncia de fundamento legal, o qual, acaso existente, devera ser
declinado no corpo do contrato, a disposigéo € juridicamente invalida (17.3.2 e 17.3.3)

17.7 A subclausula prevé a competéncia da Agéncia para disciplinar normas
que disciplinem a fiscalizagéo e a penalizagdo da pratica de abastecimento de agua por
meio de pogos e outras fontes irregulares e a utilizagédo de galerias pluviais para o
langamento do esgotamento sanitario. Conquanto se reconhega a possibilidade de
agéncias reguladoras tipificarem condutas lesivas ao interesse publico em sua area de
atuacgéo, evidente que é necessdria lei autorizativa para tanto. Ademais, tratando-se a
AGESAN de um consércio publico e de um consércio publico intermunicipal, assoma
incabivel a prerrogativa sob o prisma da auséncia de generalidade de norma que
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venha a permitir a tipificagcdo de condutas como infragbes administrativas, cujos
destinatarios seriam apenas o0s entes consorciados e os usuarios do territorio por eles
abarcado.

18.1 A subclausula prevé que a decretagdo de caducidade do contrato pelo
Municipio ocorrera ap6s prévia manifestagdo da Agéncia. Nao se esclarece qual a
finalidade desta manifestagédo nem se ela tem o condéo de afastar eventual decretagéo
de caducidade. Nao se vislumbra razéo legitima para, uma vez identificada causa para
rescisao do contrato, delegar-se a Agéncia poder decisério acerca da manutengéo ou
extingdo do contrato. Sugere-se aludir-se apenas a ciéncia da Agéncia.

19.1.1 A subclausula anula a previsao contida na subclausula 19.1., que prevé a
necessidade de anuéncia do Municipio para transferéncia ou troca do controle
acionario da CORSAN, na medida em que contempla delegagédo desta prerrogativa a
Agéncia.

19.4 A subclausula prevé anuéncia tacita da transferéncia da concesséo ou do
controle acionario da CORSAN pela Agéncia se decorrido o prazo fixado para ela
manifestar-se a respeito. A figura da anuéncia tacita nado se coaduna com a relevancia
do assunto. Além disso, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para manifestagéo &
exiguo.

19.6 A subclausula erige a Agéncia a condigdao de poder concedente,
conferindo-lhe poderes para admitir a assungdo do controle ou da administragao
temporaria da CORSAN a agente financiador [para reestruturagédo financeira). O artigo
27-A da Lei n° 8.987/1995, que refere, alude ao poder concedente, ou seja, ao
Municipio, ndo a Agéncia.

19.6.1 A subclausula prevé prazo de 15 (quinze) dias para exame pela Agéncia
do pedido de assungdo de controle acionario ou de administragdo temporaria
mencionado na subclausula 19.6, sob pena de anuéncia tacita. Para além da falta de
legitimidade da Agéncia para proceder ao exame, tal qual a previsdo contida na
subclausula 19.4, anuéncia tacita ndo se coaduna com a relevancia do assunto, e o
prazo & sobremaneira exiguo.
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19.9 A subclausula prevé possibilidade de repactuacdo de metas e disposi¢des
contratuais sem a participagdo do Municipio em caso de assungdo de controle
acionario ou administragéo temporaria decorrentes de inadimplemento pela CORSAN.

20.8 A subclausula estipula o pagamento prévio da indenizagédo de bens
reversiveis como condigéo a transferéncia da delegagéo a novo prestador. Os servigos
publicos de abastecimento de agua e de esgotamento sanitario qualificam-se como
essenciais, o que significa dizer que ndo podem ser descontinuados. Logo, se a
transferéncia se afigurar urgente para assegurar a prestagdo adequada dos servigos
(Lei n° 8.987/95, art. 6° § 1°) e pender discusséo sobre a indenizagéo, esta havera de
se resolver no curso ou apés a transferéncia, sob pena de vulneragéo do principio da
supremacia do interesse publico, dentre outros.

21. A clausula e as demais que Ihe sédo subsequentes preveem a mediagédo e
arbitragem como forma de solugdo de eventuais controvérsias acerca de direitos
patrimoniais disponiveis. Conquanto a lei de regéncia permita a adogao de tais
espécies de solugéo alternativa de conflitos, a envergadura e relevancia do objeto, gual
seja, a prestacdo de servigos publicos essenciais de abastecimento de agua e
esgotamento sanitario, o valor, [inicialmente] de R$ 67.000.000,00 [objegdo quanto a
este ponto - vide subclausula 6.2.8], e o prazo de vigéncia do contrato, de 40
(quarenta) anos, tornam absolutamente temeraria a opgao. Imperiosa a atuagao do
Poder Judiciario para solver eventuais divergéncias atinentes ao contrato.

Anexo IV - Infragdes e penalidades

1.1 A aplicagdo de penalidades contratuais, quanto a infragdes cometidas
pela concessiondria, cabe, segundo a lei de regéncia (Lei n° 8.987/95, art. 29) ao poder
concedente. A subclausula prevé aplicagéo de penalidade pela AGESAN.
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1.3 A subclausula refere que apenas duas serdo as sangdes em caso de
descumprimento do contrato: adverténcia e penalidade pecuniaria (leia-se multa). A Lei
que dispbe sobre o regime de concessdo e permissao de prestagédo de servigos
publicos nao especifica as penalidades aplicaveis as hipoteses de inexecugao total ou
parcial do contrato. Todavia, a Lei n° 14.133/2021, que dispde sobre licitagées e
contratos administrativos, estabelece, além das mencionadas, as penalidades de
declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar e impedimento para licitar e
contratar. O objeto, valor e tempo de vigéncia do contrato estdo a reclamar o acréscimo
de tais penalidades.

Anotagodes:

A analise dos Anexos Il, Il e V depende de conhecimento técnico na area
de economia.

Assevera-se, contudo, que o contrato ndo podera ser assinado sem
analise técnica e apurada destes conteudos.

Corregoes gerais:

O fato de as expressbes abaixo elencadas constarem de glossario do contrato
(Definigdes — Anexo |) ndo justifica sejam elas grafadas com iniciais maiusculas.

Substituir todas as ocorréncias, trocando iniciais maiusculas (de cada palavra quando
composta) por minusculas em todas as ocorréncias de:

- Contrato de concesséo

- Concessionaria

- Legislagéo de Regéncia

- Loteamento ou Loteamentos
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- Servigo ou Servigos

- Usuario ou Usuarios

- Equilibrio Econémico-Financeiro
- Bens Reversiveis

- Bens Vinculados

- Reviséo Ordinaria

- Revisao Extraordinaria

- Caso Fortuito

- Forga Maior

- Estrutura Tarifaria

- Tarifas

Carlos Barbosa, 12 de dezembro de 2024.

Marluza de Oliveira Goulart,
Procuradora do Municipio.

Documento impresso em 17.04.20

\{arluu de Oliveira Goulart

Procuradora
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